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RELATÓRIO DE VISTORIA REALIZADA NA  

MATERNIDADE MUNICIPAL DR. MÁRIO NIAJAR 

 

 

1.  UNIDADE VISTORIADA: Maternidade Municipal Dr. Mário Niajar 

 

2.  TIPO DE GESTÃO: Secretaria Municipal de Saúde de São Gonçalo 

 

3.   DATA: 29/11/2022 

 

4.   PARTICIPANTES: Defensora Pública Thaísa Guerreiro de Souza - 

Coordenadora de Saúde e Tutela Coletiva, Defensora Pública Renata 

Antão Xavier de Góes – em atuação no 6º Núcleo de Tutela Coletiva, Lilian 

Morellato Seabra Cognac – Médica da Coordenação de Saúde e Tutela 

Coletiva, Lívia Paz – Residente Jurídica do 6º Núcleo de Tutela Coletiva. 

 

5.   OBJETIVO: avaliar as atuais condições de funcionamento e a qualidade da 

assistência obstétrica prestada à população, com ênfase nos dados de 

mortalidade materno-infantil do município de São Gonçalo; 

 

6.  CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 

 

6.1. No dia vinte e nove de novembro de dois mil e vinte e dois, a 

Coordenadora de Saúde e Tutela Coletiva Thaísa Guerreiro de Souza e a 

Defensora Pública em atuação no 6º Núcleo de Tutela Coletiva Renata 

Antão Xavier de Góes, acompanhadas da Médica da Coordenação de 

Saúde e Tutela Coletiva Lilian Morellato Seabra Cognac e da Residente 

Jurídica do 6º Núcleo de Tutela Coletiva Lívia Paz, realizaram vistoria, sem 

aviso prévio, na MATERNIDADE MUNICIPAL DR. MÁRIO NIAJAR, 

localizada na Rua Dr. Alfredo Backer, 324 - Alcântara, São Gonçalo - RJ, a 
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fim de avaliar as atuais condições de funcionamento e a qualidade da 

assistência obstétrica prestada à população, com ênfase nos dados de 

mortalidade materno-infantil do município de São Gonçalo; 

 

6.2. Cumpre ressaltar que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro (ALERJ) instalou a Frente Parlamentar de Combate à Violência 

Obstétrica e à Mortalidade Materna, que realizou inspeção à Maternidade 

Municipal Dr. Mário Niajar em 10/06/2022, na qual constatou-se o fato de a 

maternidade ter registrado 39 óbitos fetais no período de fevereiro a abril 

de 2022, incluindo gestações em que ocorreram abortos e casos que já 

chegaram em óbito1; 

 

6.3. Ao chegar à unidade, a equipe da Defensoria Pública foi recebida 

pelas Médicas Adriana Carneiro Soares Freire – CRM 52.70874-7 e 

Cláudia Sarcinelli Andrade Afonso – CRM 52.52945-0, responsáveis pela 

Direção e pela UI neonatal, respectivamente; 

 

6.4. Após apresentações, foi explicado o motivo da vistoria à unidade e as 

profissionais prestaram todos os esclarecimentos necessários à equipe da 

Defensoria Pública; 

 

6.5. Finalizados os principais questionamentos, a equipe da Defensoria 

Pública solicitou documentos relativos ao funcionamento da unidade de 

saúde e realizou visita às instalações físicas. 

 

 

 

 

                                                 
1 https://odia.ig.com.br/rio-de-janeiro/2022/06/6421400-maternidade-publica-de-sao-goncalo-registrou-39-mortes-de-fetos-
entre-fevereiro-e-abril-deste-ano.html 
 



  
 

 

 

 

Coordenação de Saúde e Tutela Coletiva da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro – Avenida Marechal     

 Câmara, nº 314 – Castelo – Centro – Rio de Janeiro – CEP 20020-080 – Tel.: (21) 23326238            
 

Página 3 de 90 

 

 

7. CONSTATAÇÕES: 

 

7.1. CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – 

CNES: 

  

 A MATERNIDADE MUNICIPAL DR. MÁRIO NIAJAR se encontra cadastrada 

junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) sob o número 

2297590 como Hospital Especializado de gestão municipal. 

 

 O CNES informa atendimento ambulatorial, internação e SADT (Serviço de 

Apoio Diagnóstico e Terapêutico) para usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) 

através de atendimento de demanda espontânea e referenciada, com um total de 59 

Médicos e outros 450 profissionais SUS cadastrados. 

 

 

Fonte: http://cnes2.datasus.gov.br/cabecalho_reduzido.asp?VCod_Unidade=3304902297590 (acesso em 16/01//2023) 
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 Ademais, o CNES informa um total de 95 leitos, distribuídos com o seguinte 

perfil: 

 

Fonte: http://cnes2.datasus.gov.br/cabecalho_reduzido.asp?VCod_Unidade=3304902297590 (acesso em 16/01//2023) 

 

 Portanto, a maternidade conta com um total de 85 leitos obstétricos e 10 leitos 

de assistência neonatal cadastrados junto ao CNES.  

 

 Analisando-se os demais módulos, é possível verificar que a maternidade 

dispõe de incentivos para 14 leitos novos e 07 leitos qualificados – enfermaria clínica 

de retaguarda e não dispõe de habilitações cadastradas junto ao CNES:   

 

Fonte: http://cnes2.datasus.gov.br/cabecalho_reduzido.asp?VCod_Unidade=3304902297590 (acesso em 16/01//2023) 

 

 

Fonte: http://cnes2.datasus.gov.br/cabecalho_reduzido.asp?VCod_Unidade=3304902297590 (acesso em 16/01//2023) 
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 Nesse sentido, é importante ressaltar que o CNES se constitui como 

documento público e sistema de informação oficial de cadastramento de 

informações de todos os estabelecimentos de saúde no País, independentemente 

da natureza jurídica ou de integrarem o SUS. Ademais, o cadastramento e a 

manutenção dos dados cadastrais no CNES são obrigatórios para que todo e 

qualquer estabelecimento de saúde possa funcionar em território nacional, devendo 

preceder aos licenciamentos necessários ao exercício de suas atividades, bem 

como às suas renovações, conforme disposto no art. 361, da Portaria de 

Consolidação n° 01, de 28 de setembro de 2017.  

 

7.2.  DOCUMENTOS SOLICITADOS: 

 

 Durante a vistoria, a equipe da Defensoria Pública solicitou documentos 

relativos ao funcionamento da Maternidade Municipal Mário Niajar, conforme relação 

a seguir: 

 

1. Escala Médica dos setores (coordenação, plantão, rotina); 

 

2. Mapa de leitos da maternidade, incluindo UI neonatal (informar leitos 

instalados e leitos operacionais); 

 

3. Farmácia - relação de medicamentos em estoque zerado e crítico 

(estoque menor do que o consumo médio mensal da unidade); 

 

4. Almoxarifado – relação de materiais médicos em estoque zerado e 

crítico (estoque menor do que o CMM da unidade); 

 

5. Regulação de vagas – NIR: indicar quais demandas de regulação de 

pacientes junto ao Sistema Estadual de Regulação (SER) foram 
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atendidas ou não nos últimos 06 (seis) meses de funcionamento da 

maternidade.  

 

6. Estatísticas dos últimos 06 (seis) meses de funcionamento – por mês: 

a. Número de atendimentos na urgência da maternidade;  

b. Internações; 

c. Transferências; 

d. Óbitos; 

e. Partos por tipo – indicar taxa de cesárea; 

 Os dados informados pela unidade se encontram nas estatísticas de 

funcionamento e no Anexo II do presente relatório. Além disso, a equipe técnica da 

Defensoria Pública acessou os relatórios relativos aos óbitos fetais e infantis dos 

anos de 2021 e 2022 (Anexos III e IV), assim como as atas das Comissões de 

Revisão de Óbitos dos meses do ano de 2022 (Anexo V).  

 

7.3. LEITOS DA MATERNIDADE: 

 

 No tocante ao número de leitos instalados e operacionais, a maternidade 

apresentou os seguintes dados: 

 

 Nota-se que dos 10 leitos da Unidade Intermediária Neonatal, apenas 07 se 

encontram operacionais. Além disso, dos 72 leitos de alojamento conjunto 
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instalados, 66 se encontram operacionais.  

 

 Cumpre ressaltar que a unidade apresentou os 13 leitos existentes no pré-

parto como leitos instalados e operacionais, o que justificaria o número de 85 leitos 

obstétricos cadastrados junto ao CNES da maternidade, quando se observa o 

somatório dos 72 leitos de alojamento conjunto e os 13 leitos de pré-parto. 

 

 Acontece que os leitos de pré-parto não podem ser considerados leitos 

hospitalares de internação, conforme definição extraída da Padronização da 

nomenclatura do censo hospitalar do Ministério da Saúde2: 

 

2.2.1 Leito hospitalar de internação: 

É a cama numerada e identificada destinada à internação 

de um paciente dentro de um hospital, localizada em um 

quarto ou enfermaria, que se constitui no endereço 

exclusivo de um paciente durante sua estadia no hospital 

e que está vinculada a uma unidade de internação ou 

serviço.  

 

Notas técnicas (1): não devem ser considerados leitos 

hospitalares de internação os leitos de observação, 

incluindo os leitos de pré-parto e os leitos de 

recuperação pós-anestésica, os berços de alojamento 

conjunto, os leitos de berçário para recém-nascidos 

sadios, as camas destinadas a acompanhantes e 

funcionários do hospital e os leitos de serviços 

diagnósticos. Em situações excepcionais, um leito 

hospitalar de observação ou uma maca podem 

corresponder a um leito hospitalar de internação. 

(GRIFO NOSSO) 

 

                                                 
2 https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/padronizacao_censo.pdf 
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7.4.  ESTATÍSTICAS DE FUNCIONAMENTO: 

 

 No tocante às estatísticas de funcionamento, a Maternidade Municipal Dr. 

Mário Niajar apresentou os dados relativos ao período de junho a novembro de 

2022.  

Indicadores da maternidade 

  
Atendimentos 
de urgência 

 
Internações 

 
Óbitos 

 
Partos 

normais 
 

 
Cesáreas 

Junho/2022 2.349 385 09 178 150 

Julho/2022 2.274 412 07 168 164 

Agosto/2022 2.153 373 08 163 137 

Setembro/2022 2.099 321 04 130 111 

Outubro/2022 2.236 384 08 154 138 

Novembro/2022 2.431 400 03 158 163 
Fonte: dados apresentados pela unidade de saúde. 

 
 

 Em face dos dados apresentados, é possível inferir que, no semestre 

analisado, a maternidade registrou um total de 13.542 atendimentos de urgência, 

2.275 internações, 39 óbitos, 951 partos normais e 863 cesáreas, o que representa 

uma média mensal de 2.257 atendimentos de urgência, 379 internações, 06 óbitos, 

158 partos normais e 144 cesáreas.  

 

 Ressalta-se que, no período, a unidade realizou um total de 1.814 partos, o 

que corresponde a uma média mensal de 302 partos, com uma taxa de cesárea de 

48% (variação de 45,67 a 50,78%). 

 
 Além disso, houve um total de 146 solicitações de transferências de 

pacientes através do SER (Sistema Estadual de Regulação), com registro de 130 

atendidas e 16 não atendidas no último semestre de funcionamento da 

maternidade. 
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7.5.  RECURSOS HUMANOS: 

 

 No tocante aos recursos humanos, a equipe técnica da Defensoria Pública 

questionou a direção acerca da composição das equipes médicas para assistência 

obstétrica e foi dito que a escala conta com 05 e 04 médicos obstetras nos plantões 

diurnos e noturnos, respectivamente.  

 

 Há deficiência na escala de médicos obstetras para fixar as equipes dos 

plantões de sexta-feira dia, terça-feira noite e quinta-feira noite. Com isso, para 

compor os plantões e evitar “furos” na escala, há pagamento de plantões extras aos 

profissionais que já integram a equipe médica.  

 

 Além disso, o plantão conta com 02 pediatras e 02 anestesiologistas nas 24 

horas. Para a rotina, foi apresentando um número de 02 obstetras e 02 pediatras 

para visita e avaliação diária dos pacientes internados, com informação de rodízio 

aos finais de semana. 

 

 Conforme dados apresentados, a equipe de profissionais é composta por 

concursados do município de São Gonçalo (estatutários), que respondem pela 

minoria da equipe, e por profissionais contratados por tempo indeterminado pela 

Fundação Municipal de Saúde, que correspondem pela maior parte da força de 

trabalho da maternidade e não dispõem de direitos trabalhistas como 13º salário ou 

gozo de férias. A contratação desses profissionais é realizada através de indicação 

por aqueles que já atuam na unidade de saúde. 

 

 Na equipe de obstetrícia, foi informado que apenas 04 são estatutários, 

enquanto na equipe de pediatria são 06 estatutários.  

 

 Analisando-se o documento apresentando (Anexo II), a escala médica da 

maternidade informa 04 a 05 obstetras nos plantões diurno e 02 (terça-feira noite) a 
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05 obstetras nos plantões noturnos, o que evidencia que a escala requer, de fato, 

adequação do número de plantonistas. 

 

 Quanto aos visitadores, foi apresentada rotina com 02 obstetras para rotina 

todos os dias da semana, alguns em escala de rodízio. Ademais, foi apresentada 

escala diária de médico ultrassonografista.  

 

 Na escala da pediatria, há 06 médicos identificados como visitadores e 

outros 25 plantonistas nos plantões de segunda a domingo. Na anestesia, a escala 

apresentada contém 02 plantonistas durante a semana e 02 anestesistas, que se 

revezam individualmente aos finais de semana.  

 

7.6. PERFIL DE ÓBITOS FETAIS E INFANTIS: 

 

 Os relatórios referentes aos óbitos fetais e infantis dos anos de 2021 e de 

2022 de residentes no município de São Gonçalo, o que incluiu os abortamentos, 

foram apresentados durante a vistoria e se encontram no Anexo III e no Anexo IV, 

respectivamente.  

 

 No anexo V, é possível verificar as atas da Comissão de Revisão de Óbitos 

da maternidade de janeiro a outubro de 2022, cujo teor permite inferir que a maior 

parte dos óbitos ocorridos no período se deve a anóxia intrauterina (ou hipóxia 

intrauterina), condição que traduz a ausência (ou redução) da oxigenação do bebê. 

Ademais, nota-se elevada prevalência de casos se hipóxia intrauterina associada a 

sífilis materna.    

 

 Nesse sentido, é importante salientar que a hipóxia intrauterina e a asfixia 

neonatal são transtornos específicos do período perinatal, que são ocasionados por 

uma falha do sistema de trocas gasosas, podendo evoluir à síndrome hipóxico-

isquêmica (SHI) gerando múltiplas alterações no organismo. As consequências 
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mais temidas da asfixia perinatal são a lesão neurológica e a morte fetal. Destaca-

se, ainda, que esse tipo de intercorrência durante a gestação pode indicar 

problemas na assistência relacionados ao cuidado no pré-natal, no trabalho de 

parto e ao cuidado ao recém-nascido. 

 

 Ressalta-se que a Comissão de Revisão de Óbitos é obrigatória em todas as 

unidades hospitalares e unidades de pronto atendimento (UPA), conforme art. 1º, 

da Resolução CFM nº 2.171/2017.    

 

 O relatório de óbitos fetais do ano de 2021 apresenta um total de 140 óbitos 

fetais de residentes em São Gonçalo. Desses, 68 foram registrados no próprio 

município, sendo 61 óbitos ocorridos na Maternidade Municipal Dr. Mário Niajar.  

 

 O relatório traz também dados relativos ao indicador de óbito infantil (menor 

que 02 anos de idade), que é analisado com os perfis de óbito neonatal precoce (0-

6 dias), neonatal tardio (7-28 dias) e pós-neonatal.  

 

 Em todo o ano de 2021, o relatório aponta dois dados relativos ao número 

total de óbitos infantis cujo município de residência informado é São Gonçalo, de 

modo que não fica claro se são 114 ou 98 óbitos infantis registrados de residentes 

no município. De todo modo, em relação ao período neonatal precoce, cuja maior 

causa de mortalidade foi relacionada à prematuridade, apresentou-se um total de 

48 óbitos de residentes no município, sendo 10 ocorridos no próprio município. 

Segundo dados apresentados no referido relatório, os óbitos de neonatal precoce 

correspondem a 70%% dos óbitos infantis.  

 

 No ano de 2022, a análise contemplou o período de 01/01/2022 a 

31/10/2022 e identificou um total de 95 óbitos fetais de residentes de São Gonçalo. 

Desses, 57 foram registrados no próprio município, sendo 52 óbitos ocorridos na 

Maternidade Dr. Mário Niajar.  
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 No mesmo período, que não incluiu os últimos 02 meses do ano de 2022, o 

indicador de óbito infantil também não deixa claro se compreendeu um total de 118 

ou 98 óbitos infantis de residentes de São Gonçalo. Ainda assim, informa a 

ocorrência de 41 relativos a óbitos de neonatal precoce de residentes, 10 deles 

ocorridos no próprio município. Isso corresponde a 35% e a maior causa de 

mortalidade registrada está relacionada à prematuridade.  

 

 Outro dado importante do relatório é relativo às causas de óbitos fetais. 

Enquanto no ano de 2021 a hipóxia intrauterina constituiu a principal causa básica 

de óbito fetal, responsável por cerca de 50% dos óbitos fetais ocorridos no 

município, no ano de 2022, a principal causa básica foi a sífilis materna, que 

correspondeu a cerca de 28% dos óbitos fetais, enquanto a hipóxia intrauterina 

representou cerca de 23% dos óbitos fetais ocorridos no município nesse período 

compreendido entre janeiro e outubro de 2022.  

 

 Em função da pandemia da COVID-19, não se pode descartar que eventos 

trombóticos, que sabidamente ocorrem na doença, tenham contribuído para 

ocorrência de parte dos casos de hipóxia intrauterina.   

 

 A título de dimensionamento da notificação dos óbitos ocorridos no cenário 

do Brasil e do estado do Rio de Janeiro, foram analisados os dados do painel de 

monitoramento de mortalidade infantil e fetal, do Departamento de Análise 

Epidemiológica e Vigilância de Doenças Não-transmissíveis (DAENT) do Ministério 

da Saúde, cuja fonte é o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM). Em todo 

o ano de 2021, o país registrou um total de 17.686 notificações de óbitos infantis e 

fetais pelo indicador de óbito reduzível por adequada atenção à gestação, parto, 

feto e recém-nascido, sendo 1.346 deles no estado do Rio de Janeiro.  
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7.7. CONDIÇÕES DE ABASTECIMENTO: 

  

 No tocante ao abastecimento, foram apresentados 06 itens dos 

medicamentos e 01 item e 02 itens dos insumos em estoque zerado e crítico, 

respectivamente. Na relação de medicamentos em estoque zerado, estão 

alprostadil, aminofilina, atropina, cetamina, clonidina e milrinona. Demais detalhes 

dessa relação se encontra no Anexo II. 

 

7.8. CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO: 

 

 Trata-se de maternidade municipal com serviço de atenção ao pré-natal, parto 

e nascimento de risco habitual, contudo, por dispor de serviço de urgência 

obstétrica, também recebe gestantes de alto risco em função da demanda 

espontânea.   

 

 A referência de maternidade de alto risco para a Região Metropolitana II, em 

que se localiza o município de São Gonçalo, é o Hospital Estadual Azevedo Lima. A 

despeito disso, como as transferências são realizadas através do SER (Sistema 

Estadual de Regulação), há relato de que as pacientes também são transferidas 

para outras maternidades como Hospital Universitário Antônio Pedro em Niterói, 

Hospital Federal de Bonsucesso no Rio de Janeiro e até mesmo para o Hospital 

Estadual da Mulher Heloneida Studart, localizada no município de São João de 

Meriti. Em casos mais urgentes, a maternidade adota a transferência por “vaga 

zero”.  

 

 Todo o processo de regulação de pacientes é realizado pelo NIR (Núcleo 

Interno de Regulação), que conta com Enfermeira diarista e profissional 

administrativo nas 24 horas.  

 

 Em função de a unidade realizar transferências das gestantes ou até mesmo 
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das puérperas de alto risco, a mortalidade materna registrada na própria 

maternidade é baixa.  

 

 Apesar de existirem referências de maternidade de alto risco, há relato de 

dificuldade para transferir gestante de alto risco através do SER. Algumas chegam a 

aguardar 1 mês internadas em função do perfil de assistência necessário. Ademais, 

foi dito que, em virtude de maior acesso junto à rede de assistência, é mais fácil 

transferir puérpera (mulher após o parto) que gestante de alto risco.  

 

 A exemplo das puérperas, também é mais viável realizar a transferência de 

recém-nascidos através do SER. Em média, os bebês aguardam por 12 a 24 horas 

até conseguirem vaga em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) neonatal, em função 

de existirem unidades credenciadas para esse perfil de assistência. Em geral, os 

bebês são transferidos para o serviço da Perinatal em São Gonçalo e Icaraí, que 

dispõem de 15 e 05 leitos credenciados, respectivamente, além da Maternidade de 

São Francisco/Niterói e o Hospital Regional do Médio Paraíba Dra. Zilda Arns 

Neumann em Volta Redonda. Nesse último caso, se existir recusa por parte da 

família para transferência, a maternidade aciona o Conselho Tutelar pelo risco de 

não conseguir salvar a vida do recém-nascido.  

 

 Apesar desse cenário relativamente favorável para transferir recém-nascidos, 

existem exceções e uma delas é a existência de cardiopatia congênita (defeito 

cardíaco presente desde o nascimento) em bebês. Nesses casos, a maternidade 

enfrenta dificuldade até mesmo para diagnosticar a cardiopatia por dificuldade para 

realizar o exame de ecocardiograma e para conseguir a avaliação pelo 

cardiopediatra.  

 

 Na prática, quando o neonatologista da maternidade suspeita de diagnóstico 

de cardiopatia congênita, solicita o ecocardiograma junto à regulação. Em geral, o 

exame é realizado no Instituto Nacional de Cardiologia (INC) e no Instituto Estadual 
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de Cardiologia Aloysio de Castro (IECAC). Em média, há espera de 02 a 03 dias 

para o exame.  

 

 Conforme informado, se o exame de ecocardiograma identifica a presença de 

uma cardiopatia congênita grave, não é incomum a unidade executante do exame 

absorver esse paciente, contudo, se a doença cardíaca não é tão grave, o paciente 

retorna para a unidade e, então é reinserido junto ao SER para internação em UTI 

neonatal para assistência cardiológica. A partir de então, foi dito que existe notória 

demora para transferência desse bebê cardiopata.  

 

 Ressalta-se que a maternidade informou não dispor de acesso junto ao SER 

para solicitação de cirurgia cardíaca pediátrica, fato que dificulta ainda mais a 

transferência desses bebês cardiopatas.  

 

 Por outro lado, quando o neonatologista identifica um sopro cardíaco, mas o 

teste do coraçãozinho é considerado normal, o bebê recebe alta com 

encaminhamento para a Clínica Municipal da Criança Célio Carvalho Martins, 

localizada em São Gonçalo, para avaliação pelo cardiopediatra e não há relato de 

dificuldade para esse tipo de fluxo dentro da rede. 

 

 Em face da determinação da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de 

Janeiro (SES/RJ), a maternidade recebeu o prazo de 90 (noventa) dias para 

implementar a Lista de Verificação para Partos Seguros da Organização Mundial de 

Saúde.  Trata-se de uma lista organizada de práticas essenciais ao parto, baseadas 

em evidências científicas, que ajudam a evitar as principais causas de morte 

materna, de natimortos por causas intraparto e das mortes neonatais que ocorrem 

em unidades de saúde. 

 

 Quanto ao perfil de partos, a unidade realiza uma média de 300 partos ao 

mês, contudo, ocasionalmente, chega a realizar até 500 partos mensais. A taxa de 
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partos tipo cesárea gira em torno de 60% apesar de se tratar de maternidade de 

risco habitual e a justificativa para isso seria a escolha da via de parto pelas próprias 

gestantes. Há termo de consentimento livre e esclarecido. Além disso, foi dito que as 

gestantes, em geral, são admitidas com o pré-natal deficitário no tocante ao acesso 

aos exames complementares necessários.  

 

 A unidade não conta com Colegiado Gestor, que se trata de um dispositivo de 

humanização incentivado pela Política Nacional de Humanização da gestão e da 

atenção em saúde (HumanizaSUS). 

 

 Maternidade conta com cartório para registro dos recém-nascidos. Não há 

banco de leite no interior das instalações, mas desenvolve o programa de 

aleitamento materno.  

 

 Quanto aos testes de triagem neonatal, foi informado que a maternidade 

conta com os testes do olhinho, linguinha, orelhinha e coraçãozinho. Apenas o teste 

do pezinho é encaminhado para realização na APAE. Ademais, o bebê recebe as 

vacinas BCG e hepatite B ainda na maternidade.  

 

 Em relação ao planejamento familiar, a maternidade realiza inserção de DIU 

(dispositivo intrauterino) pós-parto e laqueadura no parto após 03 cesáreas de 

pacientes encaminhadas pelo serviço de alto risco materno. Quanto aos 

abortamentos previstos em lei, foi informado que as gestantes são encaminhadas 

para Maternidade Municipal Fernando Magalhães, localizada no município do Rio de 

Janeiro.  

 

 Em casos de violência sexual, a maternidade preenche a notificação, realiza 

os testes para ISTs (infecções sexualmente transmissíveis), administra as 

medicações de PEP (profilaxia pós-exposição) e encaminha para acompanhamento 

ambulatorial de IST.  
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 Em casos de avaliação de abuso infantil, a criança é encaminhada pelo 

Pronto Socorro Infantil para avaliar necessidade de intervenção pela ginecologia.  

 

 Os exames complementares disponíveis na maternidade são os seguintes: 

 

 - Exames laboratoriais: disponíveis nas 24 horas do dia. Não há relato de 

dificuldade ou demora para realização, o que inclui exames de gasometria arterial. 

Apenas as sorologias são encaminhadas para laboratório externo; 

 

 - Ultrassonografia: exame disponível diariamente, até às 16 horas. Após esse 

horário, o equipamento permanece disponível para uso dos obstetras de plantão; 

 

 - Raios-X: unidade dispõe de 01 equipamento portátil para realizar 

radiografias em bebês. Apesar de bastante antigo, o equipamento está com 

funcionamento preservado; 

 

 - Eletrocardiograma (ECG): há apenas 01 equipamento disponível no centro 

cirúrgico; 

 

 - Avaliações pela Cirurgia Geral e pela Cirurgia Vascular e demais exames 

como doppler de membros inferiores são solicitados através da Central de 

Regulação do município e, em geral, são atendidos pelo Hospital Dr. Luiz Palmier, 

localizado no Centro de São Gonçalo. 

 

 Quanto aos equipamentos necessários ao funcionamento da maternidade, foi 

dito que, progressivamente, estão sendo substituídos por locação de equipamentos. 

Com isso, houve contratação de empresa de engenharia clínica para manutenção 

desses equipamentos locados.  

 

 A maternidade conta com 02 cardiotocógrafos, um deles disponível para uso 
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no pré-parto. Apesar disso, é importante ressaltar a necessidade de 01 carro de 

emergência (carrinho de parada) no corredor do alojamento conjunto. 

 Outras deficiências de equipamentos ocorrem na UI (Unidade Intermediária), 

que se trata de uma Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional 

(UCINCo). O setor conta com 03 ventiladores mecânicos e 04 monitores 

multiparâmetros com deficiência de cabos, incluindo o sensor de oximetria, tendo em 

vista que os equipamentos novos chegaram com sensores compatíveis apenas com 

pacientes adultos. Não fosse o bastante, as incubadoras e as UCR (unidades de 

calor radiante) estão obsoletas e precisam ser substituídas. Além disso, faltam 

equipamentos de ventilador mecânico e monitor multiparâmetros de transporte.  

 

 A maternidade não conta com ambulância para transporte de pacientes e 

depende do acionamento do SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) par 

as gestantes e puérperas e do CBMERJ (Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 

Rio de Janeiro) para transporte de bebês. Não há relato de demora para esse tipo 

de suporte. 

 

8. VISITA ÀS INSTALAÇÕES:  

 

 A equipe da Defensoria Pública realizou visita às instalações da 

MATERNIDADE MUNICIPAL DR. MÁRIO NIAJAR acompanhada de seus 

responsáveis.   

 

 Ressalta-se que maiores detalhes acerca das instalações físicas e das 

condições de funcionamento da MATERNIDADE MUNICIPAL DR. MÁRIO NIAJAR 

podem ser verificados no registro fotográfico anexo ao presente relatório (Anexo I).  

 

 A entrada apresenta condições de acessibilidade através de rampa e escadas 

(fotos 01 a 03). Há sinais de obras recentes realizadas na unidade.  
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 Há recepção e área de espera (foto 04) para registro e posterior classificação 

de risco por enfermeiro. Havia cadeiras longarinas em número compatível com a 

demanda observada durante a vistoria. Além disso, é possível verificar que, desde a 

admissão, há fluxos separados para gestantes sintomáticas respiratórias com 

suspeita de COVID-19.  

 

 O fluxo de admissão contempla confecção da ficha de atendimento e, na 

sequência, classificação de risco, que foi organizado para aplicação do manual de 

acolhimento e classificação de risco em obstetrícia do Ministério da Saúde (foto 06), 

com classificação de risco conforme urgência de atendimento nas cores verde, azul, 

amarelo, laranja e vermelho (foto 07). Além disso, há pulseiras de identificação das 

cores quanto ao risco classificado (foto 08).  

 

 No setor da classificação de risco, que conta com os equipamentos mínimos 

(balança, oxímetro, termômetro, glicosímetro e esfigmomanômetro para aferição de 

pressão arterial), a equipe é composta por 01 enfermeiro e 01 técnico de 

enfermagem.  

 

 Unidade possui acesso ao sistema informatizado para registro de informações 

(E-SUS), contudo, apenas o boletim de atendimento médico (BAM) é confeccionado 

no sistema e todo o registro é realizado de forma manual (fotos 09 e 10).  

 

 Após classificação de risco, a paciente é encaminhada para a área de espera 

interna. Há banheiro para uso (foto 12) e água para consumo. Na urgência, a 

maternidade conta com 02 consultórios para admissão e atendimento (fotos 13 e 

14). No momento da visita às instalações, nenhum médico se encontrava no setor e, 

por ocasião da admissão de gestante em período expulsivo, fato que ocorreu 

durante a vistoria, a equipe de enfermagem realizou o primeiro atendimento e 

acionou a equipe médica na sequência. 
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 Apesar de não existir aviso em local visível quanto ao direito da parturiente 

quanto à presença de acompanhante de sua livre escolha durante o trabalho de 

parto, parto e pós-parto imediato, é importante ressaltar que, imediatamente após a 

orientação da equipe da Defensoria Pública, os responsáveis pela maternidade 

providenciaram o aviso e o afixaram junto ao quadro de avisos.  

 

 Nesse sentido, é importante ressaltar que a Lei n° 11.108, de 07 de abril de 

2005, altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para garantir às parturientes 

o direito à presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto 

imediato, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS e determina que o 

acompanhante será indicado pela parturiente.  

 

 Ademais, a Lei n° 12.895, de 18 de dezembro de 2013, que também altera a 

Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, obriga os hospitais de todo o País a 

manter, em local visível de suas dependências, aviso informando sobre o direito da 

parturiente a acompanhante. 

 

 Na sequência, a equipe da Defensoria Pública se dirigiu ao alojamento 

conjunto da maternidade, distribuído ao longo de 13 enfermarias, distribuídas da 

seguinte forma: 

 

 - Enfermaria 01 com 06 leitos; 

 - Enfermaria 02 com 06 leitos; 

 - Enfermaria 03 com 05 leitos. Forte odor de mofo em seu interior;  

 - Enfermaria 04 com 06 leitos;  

 - Enfermaria 05 com 06 leitos; 

 - Enfermaria 06 com 06 leitos; 

 - Enfermaria 07 com 06 leitos; 

 - Posto de enfermagem no centro do corredor de acesso às enfermarias;  

 - Enfermaria 08 com 04 leitos; 
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 - Enfermaria 09 com 03 leitos; 

 - Enfermaria 10 com 03 leitos;  

 - Enfermaria 11 com 05 leitos; 

 - Enfermaria 12 com 04 leitos; 

 - Enfermaria 13 sem uso, com obras em andamento. 

 

 Por definição, o alojamento conjunto é a modalidade de acomodação do 

recém-nascido normal em berço contíguo ao leito da mãe. 

 

 Ressalta-se que todo o registro fotográfico das instalações do alojamento 

conjunto pode ser verificado no anexo I (fotos 17 a 31).  

 

 De um modo geral, é possível verificar que as enfermarias estão climatizadas 

e contam com televisor e banheiro em cada uma delas. Os leitos são 

adequadamente identificados, contudo, não há meio de individualização entre os 

leitos e não há sistema sonoro de chamada da equipe. Além disso, parte dos leitos 

se encontrava encostada em paredes, o que contraria a RDC ANVISA 50/02. 

 

 Além de existirem poltronas com revestimento rasgado, provocando solução 

de continuidade, o que amplia risco de contaminação no local, faltam poltronas em 

número necessário para acomodação dos acompanhantes, condição que contraria o 

preconizado pela RDC ANVISA 50/02 e pela RDC ANVISA 36/08, que dispõe sobre 

o regulamento técnico para funcionamento dos serviços de atenção obstétrica e 

neonatal. Em ambos os normativos, há previsão de berço e poltrona de 

acompanhante para cada leito de puérpera, sendo certo que o berço deve ficar ao 

lado do leito da mãe e afastado 0,6 m de outro berço. Também existe déficit de 

enxoval hospitalar, fato comprovado pelo uso de rouparia das próprias pacientes e 

pelo estoque limitado identificado no setor de rouparia da maternidade (fotos 53 a 

55). 
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 Importante ressaltar que parte das enfermarias foi submetida a obras de 

adequação das instalações físicas. A despeito disso, foram identificados leitos 

encostados nas paredes, o que requer reforçar os critérios mínimos definidos pela 

RDC ANVISA 50/02 e pela RDC ANVISA 36/08: enfermarias podem contar com 

número máximo de 06 leitos, com distância de 1 m entre leitos paralelos e 0,5 m 

entre a parede e o leito, sendo que, para alojamento conjunto, o berço deve ficar ao 

lado do leito da mãe e afastado de outro berço.  

 

 A falta de espaço na maternidade é evidente quando se observam os berços 

dos recém-nascidos acomodados ao longo do corredor do alojamento conjunto que, 

ratifica-se, não conta com carro de emergência.  

 

 Protocolos assistenciais se encontram expostos em local visível para a equipe 

(foto 30). Além disso, foram verificados POP (procedimentos operacionais padrão) 

dos setores.  

 

 A estrutura da maternidade não conta com quartos com perfil PPP (pré-parto, 

parto e pós-parto).  

 

 No centro obstétrico, que dispõe de um fluxo satisfatório de registro e de 

controle de pacientes em livros (fotos 33 a 37), há 12 leitos para pré-parto 

individualizados por cortinas, que contam com monitores multiparâmetros mas 

carecem de poltrona para acomodação de acompanhante (foto 32), e 01 leito de 

estabilização, devidamente equipado para gestante com sinais de gravidade (foto 

45).  

 

 A RDC ANVISA 36/2008 dispõe, em seu item 7.2.13, que o Serviço de 

Atenção Obstétrica e Neonatal deve possuir equipamentos, materiais e 

medicamentos de acordo com sua complexidade e necessidade de atendimento à 

demanda. Nos serviços que prestam assistência ao parto normal sem distócia 
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devem ter disponíveis, dentre os equipamentos e materiais obrigatórios, 01 (uma) 

poltrona removível destinada ao acompanhante para cada leito. 

 

 Ressalta-se que o banheiro do centro de parto apresentava péssimas 

condições de conservação de suas instalações físicas, com grande quantidade de 

colonização fúngica e forte odor de mofo em seu interior (foto 44). 

 

 O setor conta com cardiotocógrafo, sonar e carro de emergência junto ao leito 

de estabilização. No momento da vistoria, não foram constatadas deficiências de 

medicamentos para o funcionamento do centro obstétrico.  

 

 A equipe de enfermagem é composta por 01 enfermeiro obstetra, 01 

enfermeiro generalista e 04 técnicos de enfermagem nas 24 horas e não foram 

apontadas deficiências para composição das escalas. Quanto à equipe médica, 

foram identificados 02 obstetras no setor.  

 

 Apesar de dispor de equipamentos para alívio de dor, o espaço é exíguo, com 

banheiro sem acessibilidade e contava com presença de inseto em seu interior, 

apesar de certificado de dedetização vigente (fotos 42 e 43). 

 

 No centro cirúrgico obstétrico, contíguo ao pré-parto, há 02 salas cirúrgicas e 

01 sala de parto normal. Para assistência no setor, a equipe de enfermagem conta 

com 01 enfermeiro e 02 técnicos de enfermagem exclusivos, além de 01 técnico de 

enfermagem da equipe da unidade intermediária para suporte. Ressalta-se que as 

instalações físicas do centro cirúrgico não são satisfatórias, tanto que há indícios de 

colonização fúngica (mofo) em uma das salas (foto 41) e não há UCR (unidade de 

calor radiante) para cuidado ao recém-nascido no local.  

 

 Na Unidade Intermediária (UI) da maternidade, cujos leitos foram cadastrados 

junto ao CNES como neonatologia e não como Unidade de Cuidado Intermediário 
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Neonatal Convencional (UCINCo), a equipe da Defensoria Pública identificou 

deficiências capazes de comprometer a qualidade da assistência prestada.  

 

 Embora a maternidade a UI neonatal da maternidade se encontre cadastrada 

junto ao CNES como leitos neonatais, o setor possui estrutura e proposta de 

funcionamento compatível com Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal 

Convencional (UCINCo). 

 

 A Portaria de Consolidação MS nº 03/17 traz, em seu art. 78, a definição de 

uma UCINCo: 

 

Art. 78. As UCINCo, também conhecidas como Unidades 

Semi-Intensiva, são serviços em unidades hospitalares 

destinados ao atendimento de recém-nascidos considerados 

de médio risco e que demandem assistência contínua, porém 

de menor complexidade do que na UTIN. 

Dentre os equipamentos obrigatórios ao funcionamento de uma UCINCo, o que 

pode ser verificado no art. 80, III, da Portaria de Consolidação nº 03/17, destacam-se 

os seguintes: a) berço de calor radiante em no mínimo 10% (dez por cento) dos 

leitos;  b) incubadoras simples em no mínimo 60% (sessenta por cento) dos leitos; 

c) berços de acrílico em no mínimo 30% (trinta por cento) dos leitos; d) monitor 

multiparâmetros: 1 (um) para cada 5 (cinco) leitos; e) ressuscitador manual tipo 

balão auto-inflável com reservatório e válvula e máscaras para prematuros e recém-

nascido a termo: 1 (um) para cada 3 (três) recém-nascidos; k) material e 

equipamento para reanimação: 1 (um) para cada 15 (quinze) leitos; n) bomba de 

infusão: 1 (uma) para cada leito; o) aparelhos de fototerapia: 1 (um) para cada 4 

(quatro) leitos; s) poltronas removíveis, com revestimento impermeável: 1 (uma) por 

leito (para realização de contato pele a pele/posição canguru); t) oxímetro de pulso: 

1 (um) para cada leito.  
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Ademais, os incisos do art. 81 da referida Portaria de Consolidação definem 

outros equipamentos obrigatórios à UCINCo quando esta não fizer parte de uma 

Unidade Neonatal com UTIN: 

I - ventilador pulmonar microprocessado: 1 (um) para 15 (quinze) leitos;  

II - bandejas para procedimentos de punção lombar, drenagem torácica, 

curativos, flebotomia, acesso venoso, sondagem vesical e traqueostomia;  

III - incubadora de transporte com cilindro de oxigênio e ar comprimido;  

IV - equipamento para ventilação pulmonar não-invasiva: 1 (um) para 15 

(quinze) leitos, quando o ventilador pulmonar microprocessado não possuir recursos 

para realizar a modalidade de ventilação não-invasiva;  

V - materiais de interface facial para ventilação pulmonar não-invasiva 

(máscara ou pronga); 1 (um) por leito, devendo a UCINCo dispor de todos os 

tamanhos: 00, 0, 1, 2, 3, e 4;  

VI - garantia de acesso aos serviços assistenciais à beira do leito, prestados 

por meios próprios ou por serviços terceirizados:  

Acrescenta-se a isso, a previsão de garantia de acesso aos serviços 

assistenciais à beira do leito, prestados por meios próprios ou por serviços 

terceirizados, bem como a garantia de acesso, no próprio estabelecimento hospitalar 

ou em outro com acesso formalizado, a serviços de diagnóstico e terapêutica, dentre 

eles a cirurgia cardiovascular, por exemplo.   

No tocante à equipe mínima, o normativo determina que seja formada nos 

seguintes termos: 

a) 1 (um) responsável técnico com jornada mínima de 4 horas diárias, com 

certificado de habilitação em neonatologia fornecido pela Sociedade Brasileira de 
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Pediatria (SBP) ou título de especialista em pediatria fornecido pela SBP ou 

residência médica em neonatologia ou residência médica em pediatria, reconhecidas 

pelo Ministério da Educação; permitido acumular responsabilidade técnica ou 

coordenação no máximo em duas unidades como UCINCo e UCINCa ou UTIN, 

podendo acumular a função de médico com jornada horizontal;  

b) 1 (um) médico com jornada horizontal diária mínima de 4 (quatro) horas, 

preferencialmente com habilitação em neonatologia ou título de especialista em 

pediatria fornecido pela Sociedade Brasileira de Pediatria ou residência médica em 

neonatologia ou residência médica em pediatria, reconhecidas pelo Ministério da 

Educação, para cada 15 (quinze) leitos ou fração;  

c) 1 (um) médico plantonista com habilitação em neonatologia ou título de 

especialista em pediatria (TEP) fornecido pela Sociedade Brasileira de Pediatria ou 

residência médica em neonatologia ou residência médica em pediatria, reconhecidas 

pelo Ministério da Educação, para cada 15 (quinze) leitos ou fração em cada turno;  

d) 1 (um) enfermeiro coordenador, preferencialmente com habilitação em 

neonatologia ou no mínimo 2 anos de experiência profissional comprovada, com 

jornada horizontal diária mínima de 4 (quatro) horas, podendo acumular 

responsabilidade técnica ou coordenação de, no máximo, duas unidades como 

UCINCo e UCINCa;  

e) 1 (um) enfermeiro assistencial, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, em 

cada turno;  

f) 1 (um) técnico de enfermagem para cada 5 (cinco) leitos, em cada turno;  

g) 1 (um) fisioterapeuta para cada 15 leitos ou fração em cada turno;  

h) 1 (um) fonoaudiólogo disponível para a unidade;  

i) 1 (um) funcionário responsável pela limpeza em cada turno.  
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Dito isso, passa-se a descrever as atuais condições de funcionamento da UI da 

maternidade, cujo registro fotográfico se encontra no Anexo I (fotos 46 a 51). 

 A UI apresenta uma capacidade instalada para até 10 leitos, contudo, em 

função do espaço físico, apenas 07 leitos se encontram operacionais. Apesar de ter 

recebido monitores multiparâmetros para aferição de sinais vitais, os equipamentos 

contam com cabos de oximetria de adultos, ou seja, os materiais não são 

compatíveis com uso em bebês, por estarem em desacordo com a faixa etária e 

biotipo desse tipo de paciente.  

 

 Há notória necessidade de substituição dos equipamentos, tendo em vista 

que o setor conta, atualmente, com apenas 02 UCR (unidade de calor radiante) e 02 

incubadoras em funcionamento, de modo que sua atual capacidade instalada não 

passa de 04 bebês. Ademais, há 04 ventiladores mecânicos, 05 bombas infusoras 

de soluções, 11 bombas infusoras de seringa, 05 equipamentos de fototerapia, além 

de um carro de emergência desprovido de desfibrilador, sendo certo que o único 

desfibrilador identificado em toda a maternidade se encontra no interior do centro 

obstétrico. Não há equipamentos para transporte. Apesar disso, não foi observada 

deficiência de medicamentos para a proposta de funcionamento do setor.  

 

 Por fim, é importante ressaltar que a equipe médica da pediatria é 

compartilhada entre a UI neonatal e sala de parto.  
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
   

 Em face da vistoria realizada na MATERNIDADE MUNICIPAL DR. MÁRIO 

NIAJAR, localizada no município de São Gonçalo, são feitas as seguintes 

considerações: 

 

I. Inicialmente, cumpre ressaltar que o Serviço de Atenção Obstétrica e 

Neonatal deve contar com infraestrutura física, recursos humanos, 

equipamentos e materiais necessários à operacionalização do serviço, de 

acordo com a demanda e modalidade de assistência prestada; 

 

II. No que concerne à equipe profissional, foi possível identificar deficiência de 

médicos obstetras para composição das equipes plantonistas. Já em relação 

à equipe de enfermagem, não foi possível identificar deficiências no dia da 

vistoria, contudo, não há como afastar a necessidade de enfermeiros e 

técnicos de enfermagem para composição das equipes;  

 

III. A maternidade apresenta sinais de obras recentes, mas, a vistoria aos setores 

evidenciou que parte das instalações físicas continua com necessidade de 

adequação, incluindo o centro obstétrico, o que pode ser verificado no registro 

fotográfico anexo; 

 

IV. Foram observadas condições satisfatórias de temperatura, iluminação e 

higiene nos ambientes vistoriados; 

 

V. No tocante aos recursos materiais, foi possível identificar leitos novos, 

contudo, há carência de mobília como poltronas para acomodação de 

acompanhantes e deficiência de enxoval hospitalar. A exemplo disso, há 

necessidade de adequação dos equipamentos necessários ao seu perfil de 

funcionamento;  
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VI. A maternidade apresenta fluxos bem estabelecidos de atendimento, o que 

inclui a realização de classificação de risco pautada nas diretrizes do 

Ministério da Saúde. Ademais, também foi possível constatar que processo 

de trabalho bem estabelecido no centro obstétrico, que conta com controle de 

admissão e realização de partos bastante satisfatório; 

 

VII. Há notória dificuldade para transferir bebês cardiopatas com necessidade de 

cirurgia cardíaca e, segundo informado, o estabelecimento de saúde não 

dispõe de acesso para regulação desse perfil de paciente junto ao SER 

(Sistema Estadual de Regulação), condição que carece de maiores 

esclarecimentos por parte da SES/RJ; 

 

VIII. Outrossim, há necessidade de esclarecer junto à maternidade qual o perfil 

das 16 solicitações de transferência não atendidas através do SER (Sistema 

Estadual de Regulação) no último semestre de funcionamento da 

maternidade, bem como o desfecho desses pacientes que não foram 

transferidos; 

 

IX. Outro esclarecimento necessário é relativo ao perfil da Unidade Intermediária 

da maternidade, cujos leitos foram cadastrados junto ao CNES como 

neonatologia e não como Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal 

Convencional (UCINCo); 

 

X. Quanto ao perfil de mortalidade neonatal, a maior causa de óbitos voltou a ser 

em decorrência de infecção por sífilis. Nesse sentido, é importante ressaltar 

que a taxa de mortalidade fetal consiste em um indicador significativo da 

qualidade da assistência prestada durante o pré-natal e o parto; 

 

XI. Nesse sentido, é importante salientar que os óbitos neonatais podem ocorrer 

por uma gama de motivos, que vão desde condições maternas que poderiam 
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ser identificadas e evitadas com uma adequada assistência pré-natal, como a 

presença de infecção, malformações congênitas, deformidades e 

anormalidades cromossômicas, até as intercorrências intraparto, que podem 

ser evitadas pelo acesso a serviços de qualidade com melhores condições de 

cuidados durante o parto, uma vez que grande parte desses eventos 

decorrem de malformações congênitas e eventos agudos, como a hipóxia. 

 

7. ANEXOS:  

 

Anexo I – Fotos; 

Anexo II – Dados apresentados pela maternidade através do Ofício nº 

2398/2022; 

Anexo III – Relatório de óbitos fetais e infantis – 2021; 

Anexo IV – Relatório de óbitos fetais e infantis – 2022; 

Anexo V – Atas das Comissões de Óbito – janeiro a outubro/2022. 
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ANEXO I – FOTOS 
FOTO 01 – Fachada 

 
 

FOTO 02 – Rampa de acesso 
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FOTO 03 – Escada de acesso 

 
FOTO 04 – Recepção/área de espera 
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FOTO 05 – Área de espera interna 

 
 

FOTO 06 – Classificação de risco - uso de manual do Ministério da Saúde 
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FOTO 07 – Classificação de risco - uso de manual do Ministério da Saúde 

 
 

FOTO 08 – Classificação de risco - uso de pulseiras de identificação de risco 
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FOTO 09 – Boletim de atendimento médico (BAM) – frente 

 
 

FOTO 10 – Boletim de atendimento médico (BAM) – verso 
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FOTO 11 – Placa de inauguração e quadro de orientações aos usuários 

 
 

FOTO 12 – Banheiro de pacientes – admissão 
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FOTO 13 – Admissão - consultório médico 

 
 

FOTO 14 – Admissão - consultório médico 
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FOTO 15 – Orientações de classificação de risco aos usuários 

 
 

FOTO 16 – Orientações de registro do bebê 
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FOTO 17 – Enfermaria - alojamento conjunto 

 
 

FOTO 18 – Enfermaria - banheiro de pacientes 
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FOTO 19 – Enfermaria com problemas em equipamento de ar condicionado e forte 
odor de mofo 

 
 

FOTO 20 – Poltrona de acompanhante com revestimento rasgado 
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FOTO 21 – Leito de enfermaria - alojamento conjunto 

 
 

FOTO 22 – Enfermaria - Climatização, TV 
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FOTO 23 – Berços acondicionados ao longo do corredor por falta de espaço 

 
 

FOTO 24 – Berços acondicionados ao longo do corredor por falta de espaço físico 
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FOTO 25 – Enfermaria em obras 

 
 

FOTO 26 – Enfermaria em obras 
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FOTO 27 – Enfermaria em obras 

 
 

FOTO 28 – Enfermaria em obras 
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FOTO 29 – Banheiro de enfermaria em obra 

 
 

FOTO 30 – Protocolos assistenciais expostos para equipe 
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FOTO 31 – Área de banho dos bebês 

 
 

FOTO 32 – Centro de Parto - leito equipado 
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 FOTO 33 – Livro de controle de admissões no Centro Obstétrico 

 
 

FOTO 34 – Livros de registros de partos 
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FOTO 35 – Livro de registro de partos 

 
 

FOTO 36 – Livro de registro de partos 
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FOTO 37 – Livro de admissão de pacientes 

 
 

FOTO 38 – Centro obstétrico - sala cirúrgica 
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FOTO 39 – Centro obstétrico - sala cirúrgica 

 
 

FOTO 40 – Centro obstétrico - sala cirúrgica 
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FOTO 41 – Centro obstétrico - sala cirúrgica - evidência de colonização fúngica 
(mofo) em paredes 

 
 

FOTO 42 – Instrumentos para alívio de dor 
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FOTO 43 – Presença de inseto no interior do Centro Obstétrico 

 
 

FOTO 44 – Banheiro do Centro Obstétrico - péssimas condições de conservação – 
grande quantidade de mofo (colonização fúngica) 
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FOTO 45 – Centro Obstétrico - leito de estabilização 

 
 

FOTO 46 – UI neonatal - carro de emergência desprovido de desfibrilador 
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FOTO 47 – UI neonatal 

 
 

FOTO 48 – UI neonatal 
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FOTO 49 – UI neonatal - UCR em péssimas condições de uso 

 
 

FOTO 50 – UI neonatal - UCR em péssimas condições de uso e uso de sensor em 
garra em recém-nascido 
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FOTO 51 – UI neonatal - colonização fúngica (mofo) no interior de suas instalações 

 
 

FOTO 52 – UI neonatal - equipamento de Raios-X portátil 
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FOTO 53 – Rouparia - escassez de enxoval hospitalar 

 
 

FOTO 54 – Rouparia - escassez de enxoval hospitalar 
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FOTO 55 – Rouparia - escassez de enxoval hospitalar 

 
 

FOTO 56 – Fluxograma de atendimento na maternidade 

 
 



  
 

 

 

 

Coordenação de Saúde e Tutela Coletiva da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro – Avenida Marechal     

 Câmara, nº 314 – Castelo – Centro – Rio de Janeiro – CEP 20020-080 – Tel.: (21) 23326238            
 

Página 59 de 90 

 

ANEXO II – DADOS APRESENTADOS PELA MATERNIDADE ATRAVÉS DO 
OFÍCIO N° 2398/2022 
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ANEXO III – RELATÓRIO DE ÓBITOS FETAIS E INFANTIS – JANEIRO A 

OUTUBRO - 2021 
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ANEXO IV – RELATÓRIO DE ÓBITOS FETAIS E INFANTIS – 2022  
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ANEXO V – ATAS DAS COMISSÕES DE ÓBITO  
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